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PROCESSO N.º 1323/2025
SENTENÇA

SUMÁRIO:
I. Entre os Requerentes e a Requerida foi celebrado um contrato de adesão, na medida em que o consumidor celebraram um contrato assente em cláusulas contratuais gerais, previamente elaboradas por um dos contraentes, o predisponente (aqui Requerida), a que os outros contraentes, os aderentes (aqui Requerentes), se limitaram a aderir.
II. A contraparte é apenas, na prática, livre de aderir ao modelo contratual pré-fixado que lhe é proposto ou de o rejeitar, não podendo interferir na modelação do conteúdo negocial, discutindo ou alterando o conteúdo da proposta. Assim, este contrato aplica-se o Regime Jurídico das Cláusulas Contratuais Gerais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 446/85, de 25 de outubro, na redação atual.
III. O instituto jurídico disposto no DL n.º 446/85, de 25 de outubro, consagra o chamado controlo na formação do contrato, que remonta à fase estipulativa do mesmo, impondo ao predisponente um dever de comunicação do conteúdo das cláusulas, nos termos do artigo 5.º do referido diploma legal. Deste modo, impõe-se ao predisponente que as cláusulas sejam comunicadas na íntegra e essa comunicação deve ser realizada de modo adequado e com a antecedência necessária, por forma a permitir o seu conhecimento completo e efetivo por quem use de comum diligência.

1. PARTES
Requerente: A.
Requerida: B.

2. RELATÓRIO
Os Requerentes A., na petição inicial, referem que se inscreveram no ginásio da Requerida B., sito em X. Para tanto, foram informados de uma campanha promocional em vigor, que consistia na oferta de seis meses de mensalidade gratuita. Convencidos de tal proposta comercial, os Requerentes A. formaram a sua vontade de se inscreverem e começar a usufruir do serviço de ginásio. Porém, após um mês, perceberam que havia sido debitado dinheiro das suas contas bancárias e que era relativo à cobrança do valor de mensalidade, que supostamente deveria ser gratuita, atendendo à campanha em vigor. Não agradados, expuseram a situação à responsável pelo estabelecimento que, no entanto, e para total surpresa dos Requerentes A., referiu que todas as informações foram devidamente prestadas e que o contrato teria de ser cumprido.
Com efeito, os Requerente A. peticionam que lhes seja reconhecido o direito à extinção do contrato, assim como a restituição dos valores pagos.
A Requerida B., em contestação, referiu que os Requerentes A. foram informados de todos os contornos da campanha em vigor, e que a mesma não significava que os seis meses gratuitos teriam de ser obrigatoriamente os meses subsequentes à data de inscrição, mas antes iam sendo repartidos ao longo da duração do contrato.
Acrescentou que, para se proceder ao cancelamento do contrato, está previsto nas condições contratuais que tal comunicação deve ser realizada por escrito e com antecedência de 10 dias úteis. E, ainda assim, para o cancelamento do contrato se efetivar, deverão os Requerentes A. liquidar o valor de € 50,00 (cinquenta euros), porquanto corresponde ao valor da cláusula penal prevista no ponto 2.3 das condições gerais de adesão.

3. OBJETO DO LITÍGIO
O objeto do presente litígio visa apurar, nos termos da lei vigente, se deve o presente contrato ser declarado nulo, apreciando através de uma ação de simples apreciação negativa (nos termos do artigo 10.º, n.º 3, al. a), do CPC), pretendendo ainda os Requerentes A. que lhes sejam devolvidos todos os montantes pagos, alegando para o efeito que as cláusulas que compõem o contrato não lhes foi comunicadas, tão pouco esclarecidas.

4. SANEADOR
· As Partes têm personalidade e capacidade judiciárias e são legítimas.
· A Requerida B. não compareceu, nem se fez representar, na data da Audiência de Julgamento, tendo o Tribunal prosseguido o processo nos termos legais:
Lei n.º 63/2011, de 14 de dezembro (LAV), art. 35.º, n.º 3: – “Se uma das partes deixar de comparecer a uma audiência ou de produzir prova documental no prazo fixado, o tribunal arbitral pode prosseguir o processo e proferir sentença com base na prova apresentada.”
· Não há nulidades, exceções ou outras questões de que cumpra oficiosamente conhecer.
· Fixa-se o valor da ação em € 100,20 (cem euros e vinte cêntimos), nos termos do artigo 297.º, do Código de Processo Civil, ex vi do art. 19.º, n.º 3, do Regulamento do CNIACC - Tribunal de Consumo.

5. FUNDAMENTAÇÃO DE FACTO
5.1. Factos Provados
Da discussão da causa, com interesse para a demanda, resultaram provados os seguintes factos:
1. A Requerida B. é uma sociedade comercial, que tem por objeto a gestão de instalações desportivas, ensino desportivo e recreativo, centro de nutrição, atividade de formação profissional e tem a sua sede em Y;
2. Os Requerentes A. contrataram à Requerida B. o serviço de acesso e utilização de um espaço de ginásio e respetivos equipamentos e materiais de treino.
3. A Requerida A. explora um ginásio com a denominação comercial de “B. ”, sito em X.
4. Os contratos em apreço nos presentes autos, foram celebrados no dia 21 de fevereiro de 2025, pelo período de “52 semanas, renovando-se automaticamente por quinzenas consecutivas, sistematicamente, salvo comunicação em contrário” (cf. doc. a fls. 5);
5. No ato da celebração do contrato, os Requerente A. foram informados de uma campanha promocional em vigor que consistia na oferta de seis meses de mensalidade, subsequentes à data da celebração do contrato (cf. doc. a fls. 53);
6. No dia da celebração do contrato os requerentes pagaram o valor de € 65,00 (sessenta e cinco euros), correspondente ao custo da inscrição e seguro (cf. docs. a fls. 54 e 57); 
7. Mais tarde, em 21-03-2025, os Requerentes A. viram ser debitado da sua conta bancária o valor global de € 35,20 (trinta e cinco euros e vinte cêntimos) referente ao pagamento das mensalidades, relativas ao mês de março, desconsiderando, a Requerida B. a proposta negocial dos primeiros seis meses gratuitos (cf. doc. a fls. 53, 58 e 59);
8. As informações relativas à campanha promocional em vigor, prestadas aos Requerentes A., induziram-nos em erro, porquanto não celebrariam o contrato se tivessem sido convenientemente informados dos contornos da referida campanha promocional;
9. Após os Requerentes A., sentindo-se enganados, informaram que era intenção cancelar os contratos, fazendo-o presencialmente, junto do balcão de atendimento do estabelecimento de ginásio em causa;
10. A Requerida B. opôs-se ao cancelamento dos contratos.
11. Acrescentando que, para os Requerente A. cancelarem o contrato está previsto nas condições contratuais que tal comunicação deveria ter sido realizada por escrito e com antecedência de 10 dias úteis, acrescida do pagamento de uma taxa no valor de € 50,00 (cinquenta euros), tal como prescrito na cláusula 2.3 do contrato de adesão celebrado, que dispõe o seguinte: “O pedido de cancelamento do contrato dentro do período de compromisso é possível. Contudo, implica o pagamento de uma taxa de cancelamento no valor de 50 € (…).”
12. Os Requerentes desconheciam o teor da cláusula 2.3 constante das condições gerais.

5.2. Factos Não Provados
Da discussão da causa, com interesse para a demanda, resultaram como não provados os seguintes factos:
1. No momento da celebração do contrato, as condições gerais foram comunicadas e esclarecidas aos Requerentes A.;
2. Os contornos da campanha promocional em vigor foram devidamente explicados e esclarecidos aos Requerentes A.



6. MOTIVAÇÃO
O Tribunal fundou a sua convicção no conjunto da prova produzida, articulando a prova pessoal produzida entre si, com a prova documental apresentada nos autos, atendendo, assim, à consulta e análise crítica dos documentos juntos pelas partes, tendo em atenção, também, as regras de distribuição do ónus da prova resultantes do disposto no art. 342.º, Código Civil, assim como a princípio decorrente do disposto no art. 414.º, do Código de Processo Civil. Dos depoimentos dos intervenientes processuais, prestados em Audiência de Julgamento, realça-se o seguinte:
A. (Requerente), confirmou os factos vertidos na sua reclamação inicia, acrescentando que se havia mudado com a namorada C. para X e procuraram vários estabelecimentos de ginásio. Escolheram o B., por causa da campanha promocional em vigor, que consistia na oferta dos seis meses subsequentes à data da celebração do contrato. Foram essas as informações prestadas pela comercial D. Acontece que, um mês depois debitaram na conta bancária os valores correspondentes às mensalidades daquele mês. Mais referiu que ficou surpreendido e, como tal, deslocou-se ao balcão de atendimento da Requerida, no qual não souberam explicar os contornos da informação prestada relativa à campanha promocional em vigor, acrescentando, inclusivamente, que foram rudes no tratamento.
C. (Requerente), confirmou os factos vertidos na sua reclamação inicial.

7. DO DIREITO
Tal como resulta da prova carreada aos autos, entre os Requerentes e a Requerida foi celebrado um contrato de adesão, na medida em que os consumidores celebraram contratos assentes em cláusulas contratuais gerais, previamente elaboradas por um dos contraentes, o predisponente (aqui Requerida), a que os outro contraentes, os aderentes (aqui Requerentes), se limitaram a aderir. Assim, a contraparte é apenas, na prática, livre de aderir ao modelo contratual pré-fixado que lhe é proposto ou de o rejeitar, não podendo interferir na modelação do conteúdo negocial, discutindo ou alterando o conteúdo da proposta. Deste modo, a este contrato aplica-se o Regime Jurídico das Cláusulas Contratuais Gerais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 446/85, de 25 de outubro, na redação atual.
Revertendo ao caso dos autos, a Requerida foi contratada para prestar aos Requerentes o serviço de acesso e utilização de um espaço de ginásio, com a respetiva disponibilização de equipamentos e materiais de treino. À data da celebração dos contratos, foram os Requerente informados que havia uma promoção em vigor que consistia na oferta dos primeiros seis de mensalidade. Nesse sentido, convencidos por tal proposta negocial, os Requerentes decidiram celebrar os contratos em causa nos autos. Porém, cerca de um mês após a celebração dos referidos contratos, que ocorreu a 21/02/2025, os Requerentes viram ser debitado da sua conta bancária o valor referente ao pagamento da 1ª mensalidade, desconsiderando, a Requerida a proposta negocial dos primeiros seis meses gratuitos. Tal facto, fez com que os Requerentes se dirigissem ao balcão de atendimento da Requerida B., tendo reclamado. Nesse ato, foi-lhes dito que aquela promoção não significava que os seis meses gratuitos teriam de ser obrigatoriamente os seis meses subsequentes à data de inscrição, mas antes iam sendo repartidos ao longo da duração do contrato. Tal situação causou indignação aos Requerentes, que, sentindo-se enganados, informaram da sua intenção de cancelar o contrato e ordenaram, ainda, junto da instituição bancária onde têm sediada a sua conta bancária, o cancelamento da autorização de débito direto, meio pelo qual seriam pagos os valores das mensalidades referente ao serviço de ginásio, após os primeiros seis meses de duração dos contratos.
A Requerida B., não acatou o cancelamento do contrato e, em contestação, referiu que os Requerentes A. foram informados de todas as cláusulas que compõem o contrato e que, em momento algum lhes foi dito que a oferta dos seis meses seria usufruída nos meses imediatamente subsequentes à celebração do contrato. Acrescentando que para os Requerente B. cancelarem o contrato está previsto nas condições contratuais que tal comunicação deveria ter sido realizada por escrito e com antecedência de 10 dias úteis, acrescida do pagamento de uma taxa no valor de € 50,00 (cinquenta euros), tal como prescrito na cláusula 2.3 do contrato de adesão celebrado, que dispõe o seguinte: “O pedido de cancelamento do contrato dentro do período de compromisso é possível. Contudo, implica o pagamento de uma taxa de cancelamento no valor de 50 € (…).”
Apreciando,
O contrato em apreço foi celebrado pelo período de um ano (vínculo de 52 semanas – plano anual, cf. doc. a fls. 5), conforme resulta do disposto da cláusula 2.2 das Condições Gerais de Adesão e que são parte integrante do contrato celebrado entre as partes. Não obstante, prevê-se também na cláusula 2.3 o seguinte: “A adesão ao plano com vínculo anual implica um compromisso pelo período de 52 semanas pagas e com renovação automática por quinzenas consecutivas, sistematicamente, salvo comunicação em contrário (…)”.
Assim, a questão relevante para o objeto da presente demanda, é saber se, os termos das cláusulas previstas nas Condições Gerais de Adesão e que são parte integrante do contrato celebrado entre as partes, foram integralmente comunicados e informados aos Requerentes.
[bookmark: _Hlk87807584]O instituto jurídico disposto no DL n.º 446/85, de 25 de outubro, consagra o chamado controlo na formação do contrato, que remonta à fase estipulativa do mesmo, impondo ao predisponente um dever de comunicação do conteúdo das cláusulas, nos termos do artigo 5.º do referido diploma legal. Deste modo, impõe-se ao predisponente que as cláusulas sejam comunicadas na íntegra e essa comunicação deve ser realizada de modo adequado e com a antecedência necessária, por forma a permitir o seu conhecimento completo e efetivo por quem use de comum diligência. Tal como refere Almeno de Sá[footnoteRef:1] a este respeito: “a comunicação não só deverá ser completa, abrangendo a globalidade das condições negociais em causa, como deverá igualmente mostrar-se idónea para a produção de um certo resultado: tornar possível o real conhecimento das cláusulas pela contraparte.” Ainda acerca do dever de comunicação, o art.º 5, do DL. n.º 446/85, de 25 de outubro, institui um dever de comunicação das Cláusulas que deve ser antecipado, integral, adequado e efetivo. Todavia, trata-se de uma obrigação de meios, bastando uma atividade do proponente que torne possível o conhecimento completo e efetivo das cláusulas ao aderente com normal diligência. Em todo o caso, fica claro que o uso das Cláusulas Contratuais Gerais conduz a um dever agravado de boa-fé, lealdade e correção. O ónus da prova do cumprimento da comunicação adequada e efetiva incumbe sobre o contratante que submeta a outrem as CCG (art.º 5, n.º 3). A lei não se basta com a exigência de transmissão ao aderente das condições gerais. Tendo em conta a importância do contrato e a complexidade das cláusulas, impõe-se que a sua transmissão seja concretizada de tal modo e com tal antecedência que se abra caminho a uma exigível tomada de conhecimento por parte do parceiro contratual. Logo, não basta a mera «comunicação» para que as condições gerais se considerem incluídas no contrato singular; é ainda necessário que ela seja feita de tal modo que proporcione à contraparte a possibilidade de um conhecimento completo e efetivo do clausulado. [1:  Almeno de Sá, Cláusulas Contratuais Gerais e Diretiva Sobre Cláusulas Abusivas, 2.ª edição revista e aumentada, Almedina, 2001, p. 60.] 

Neste sentido, verifica-se que as condições gerais de adesão e que são parte integrante do contrato celebrado entre as partes, deviam ter sido comunicadas na íntegra aos Requerentes A. Porém, resulta no contrato em apreço somente uma mera disposição a referir que os aderentes tomaram conhecimento do disposto na cláusula 2.3 das condições gerais. Ora, atenta a falta de prova produzida por parte da Requerida, considera este Tribunal que esta não logrou demonstrar que tornou possível o real conhecimento das cláusulas, em concreto da cláusula 2.3 das condições gerais, sobre a qual suporta a sua decisão em não permitir a cessação do vínculo contratual celebrado com os Requerentes A.
Acresce que, atendendo à importância significativa do conteúdo de tal cláusula, face à globalidade do contrato, impunha-se que para além de comunicada tenha sido devidamente informada. Senão vejamos o que dispõe o n.º1, do artigo 6.º, do DL n.º 446/85, de 25 de outubro: “O contratante que recorra a cláusulas contratuais gerais deve informar, de acordo com as circunstâncias, a outra parte dos aspectos nelas compreendidos cuja aclaração se justifique.” [negrito nosso]. Acrescenta o n.º 2 do mesmo preceito legal – “Devem ainda ser prestados todos os esclarecimentos razoáveis solicitados.”
O sentido teleológico dos deveres de comunicação e informação, decorrentes do direito à informação dos consumidores[footnoteRef:2], é assegurar que o aderente esteja plenamente ciente de todas as cláusulas que constituem o contrato e que compreenda efetivamente o conteúdo dessas cláusulas. Com efeito, apesar de se entender que é o aderente quem tem interesse em solicitar a exclusão de uma determinada cláusula do contrato, não se pode olvidar que é o predisponente (que a invoca) que deve provar a sua existência e os fatos constitutivos que a tornam eficaz (a eficácia das cláusulas depende da sua comunicação efetiva e adequada, sendo essa comunicação um fato constitutivo do direito invocado pelo predisponente)[footnoteRef:3]. Tal como se referiu no douto acórdão do Tribunal da Relação do Porto[footnoteRef:4]: “Recai sobre o contraente que predispõe cláusulas contratuais não negociadas, sob pena de exclusão destas do contrato, não só o ónus da prova como também o da alegação de factos que consubstanciem o cumprimento dos deveres de comunicação e de informação perante o outro contraente preconizadas nos artigos 5.º e 6.º do DL nº 446/85.”. Assim, por força do n.º 3 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 446/85, de 25 de outubro, impende sobre o contratante que recorra a cláusulas contratuais gerais (o predisponente) o ónus de provar que realizou, de modo adequado e efetivo, a referida comunicação e informação. Destarte, não constam dos autos elementos suficientes que permitam a este Tribunal concluir que a Requerida comunicou e informou convenientemente a cláusula 2.3 aos Requerentes, sendo que nesta matéria o ónus da prova recaí sobre a entidade prestadora do serviço, nos termos do artigo 1.º n. 3 do DL n.º 446/85, de 25 de outubro e 342.º do código civil. [2:  O direito à informação dos consumidores encontra-se consagrado no artigo 60.º da Constituição da República Portuguesa e nos artigos 3.º, alínea d), 7.º e 8.º da Lei de Defesa do Consumidor (Lei n.º 24/96, de 31 de julho).]  [3:  Ana Francisca Pinto Dias, Carlos Filipe Costa, “O Decreto-Lei n.º 446/85, de 25 de outubro: Análise Crítica e Empírica”, in Anuário do Nova Consumer Lab, Ano 3 – 2021, pp. 141.]  [4:  Acórdão do Tribunal da Relação do Porto, Processo n.º 195/11.8TBLMG.P1, 13/03/2014.] 

Isto posto, para o cumprimento dos deveres de comunicação e informação, não basta a mera aposição, por parte do predisponente, de uma demarcação através de um “X” numa caixa de texto no formulário de adesão, para comprovar que este tomou conhecimento e foi informado da cláusula em crise. Para tanto, é necessária a ocorrência de outros factos para que se possa concluir, com razoável certeza, de que foram criadas as condições necessárias para que os Requerentes A. pudessem ter tomado conhecimento da cláusula relativa ao cancelamento do contrato. Isto porque - reitere-se - não foi produzida qualquer prova complementar, face ao documento do contrato de adesão junto aos autos, de que as condições gerais foram efetivamente comunicadas à Requerente A.
Assim, tem de se concluir por incumpridos os deveres de comunicação e informação e, por força do artigo 8.º do DL n.º 446/85, de 25 de outubro, deve declarar-se como inexistente a cláusula 2.3 para efeitos do presente contrato. Veja-se o que refere a melhor doutrina[footnoteRef:5] a este respeito: “Quando tal ocorre, nos termos do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 446/85, de 25 de outubro, a consequência consiste na exclusão das cláusulas dos contratos singulares. Solução que se mostra conforme com o espírito do regime, pois, “se determinada cláusula não chega ao conhecimento daquele a quem é dirigida ou não é por ele entendida no seu verdadeiro alcance, não pode produzir nenhum efeito contratual”, o que nos conduz (como referido supra) para o instituto da inexistência jurídica, o qual é de conhecimento oficioso.”  [5:  Ana Francisca Pinto Dias, Carlos Filipe Costa, “O Decreto-Lei n.º 446/85, de 25 de outubro: Análise Crítica e Empírica”, in Anuário do Nova Consumer Lab, Ano 3 – 2021, pp. 145.] 

No entanto, atente-se ao disposto no art. 9.º, n.º 2, do DL n.º 446/85, de 25 de outubro, o qual prescreve que: “Os referidos contratos são, todavia, nulos quando, (…) ocorra uma indeterminação insuprível de aspectos essenciais ou um desequilíbrio nas prestações gravemente atentatório da boa-fé.”
Analisando a situação concreta, parece-nos claro que informar e esclarecer os consumidores de que a oferta dos seis meses de mensalidade gratuitos não teria aplicação imediata, isto é, logo após a data da inscrição, ficando os consumidores a pagar a mensalidade apenas após seis meses a contar daquela data, é uma informação absolutamente essencial, porquanto foi com base nela que os Requerentes formaram a sua vontade de contratar, tal como resultou provado. Pelo que, desde já, haveria lugar a declarar a nulidade do presente contrato.
Contudo, mesmo que assim não se entendesse, importa atender ao seguinte:
As informações prestadas no balcão de atendimento pela comercial D. (a qual mencionou a oferta dos seis meses de mensalidade, tal como comprova o documento junto a fls. 53) devem ser encaradas como verdadeiras e sérias. Isto porque, foi com base nelas que os Requerentes formaram a sua declaração negocial, visto que, escolheram aquele ginásio, sobretudo pela vantagem económica que representava face a outros estabelecimentos comercias daquele sector. Deste modo, tais informações levariam qualquer consumidor, colocado na posição de Homem Médio, a interpretar aquela informação no sentido de que só teria de começar a pagar mensalidade após seis meses de duração do contrato. Ora, tais informações criaram a presumível expectativa de um consumidor médio, normalmente informado e razoavelmente atento e advertido que, naquela situação, tendo sido expressamente informados (no ato das negociações tendentes à adesão ao serviço contratado) que beneficiariam de seis meses de mensalidade gratuita, tenham criado a convicção que estavam a aderir a uma fantástica campanha promocional. 
Atendemos para tanto à doutrina a este respeito: “A característica da informação, de ser informado, prende-se com o nível de conhecimento (atual ou esperado) do consumidor, conhecimento esse que se pode razoavelmente esperar que o consumidor tivesse ou que lhe fosse dispensado pelo profissional, sobre o produto ou serviço, condições e locais de venda. Ser razoavelmente atento refere-se à intensidade da observação/atenção do consumidor à informação que lhe é prestada, bem como da absorção dessa informação. Já o ser circunspecto prende-se com a análise e atitude crítica resultante do processamento da informação (que pode, inclusive, implicar a procura de mais informação)[footnoteRef:6]”. [6:  SANDRA PASSINHAS, O Lugar da Vulnerabilidade no Direito do Consumidor Português, Estudos de Direito do Consumidor, Centro de Direito do Consumo, Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, n.º 15, 2019.] 

Mais referiram os Requerentes, que se tivessem sido previamente informados que a oferta dos seis meses de mensalidade não iria ocorrer imediatamente após a celebração do contrato, não teriam celebrado aquele contrato. Ora, alertar os consumidores e esclarecer convenientemente  acerca da campanha em vigor, afigura-se, neste caso, como uma informação relevante e imperativamente essencial. Deste modo, os consumidores, ao celebrarem aquele contrato, o certo é que assim ocorreu por falta de informação acerca dos elementos essenciais à formação da vontade esclarecida, que era in casu advertir os consumidores acerca dos contornos concretos da campanha promocional que os fez celebrar o contrato em causa. 
Está, portanto, em causa uma situação de erro essencial[footnoteRef:7], sobre o objeto mediato (neste caso sobre as suas qualidades essenciais, que são todos os fatores determinantes da utilização pretendida do serviço) e verifica-se ainda a existência de uma dualidade causal[footnoteRef:8]. Assim, conclui-se que a Requerida não prestou as informações necessárias para uma adesão esclarecida do consumidor ao serviço em causa. Acresce que, os consumidores referiram expressamente que se soubessem de antemão que não poderiam usufruir das mensalidades gratuitas logo após a celebração do contrato, não teriam sequer aderido a tal proposta comercial oferecida pela Requerida. Deste modo, deve aplicar-se, ao caso concreto, a norma geral do artigo 247.º, do Código Civil, pois o que está em causa é um erro essencial entre a vontade declarada e a vontade real dos Requerentes. Com efeito, a declaração negocial dos Requerentes é anulável, tendo a presente anulação efeitos ex tunc, nos termos do art. 289º, n.º 1, do Código Civil. A relevância do erro obstáculo, para que o negócio seja anulável, carece que, para o declarante, seja essencial o elemento sobre o qual incidiu o erro, de tal forma que se deste se tivesse apercebido não teria celebrado o negócio, o que sucede no caso dos autos. E ainda que, o declaratário conheça ou não deva ignorar a essencialidade do elemento sobre o qual incidiu o erro para o declarante. Isto posto, e sem prescindir, parece-nos claro que para qualquer consumidor médio é percetível que este tipo de proposta comercial nos moldes em que foi oferecida aos Requerentes, criou nestes um erro na declaração da vontade. [7:  Vide a este repeito, JOÃO DE CASTRO MENDES, in Teoria Geral do Direito Civil, Vol. II, Lisboa, p. 81.]  [8:  DURVAL FERREIRA, in Erro Negocial Objeto – Motivos – Base Negocial e Alterações de Circunstâncias, 2ª ed., Almedina, onde se refere: “A essencialidade do erro tem de ser encarada sob o aspeto subjetivo e não sob qualquer outro, isto é, se não fosse o erro, a pessoa não teria pretendido realizar o negócio (…)” e ainda: “Todavia para existir “erro” torna-se necessário ter existido uma “certa realidade”, ou seja uma representação subjetiva, pelo menos, dum dos declarantes – concausal e determinante do concreto negócio, no modo de que se ele tivesse conhecido a realidade não teria realizado o negócio (…)”.] 






8. DECISÃO
Pelo exposto, julgo totalmente procedente a presente ação e, em consequência:
Declaro nulo os contratos de adesão celebrados entre as partes e, nos termos do art. 289.º, n.º 1, do Código Civil, deve a Requerida restituir aos Requerentes tudo o que tiver sido prestado por estes, mormente o valor de € 100,20 (cem euros e vinte cêntimos).
Sem encargos nem despesas – art.º 42º, n.º 5, da Lei n.º 63/2011, de 14 de Dezembro (LAV).

Notifique e deposite.
[image: Uma imagem com texto
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